PARECER Nº 961, DE 2018
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE ATIVIDADES ECONÔMICAS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 940, DE 2017
De autoria do Deputado José Zico Prado, o projeto em epígrafe objetiva instituir a Política de Defesa da Citricultura Paulista.

Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Em seguida, a fim de ser apreciado quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, o projeto foi encaminhado para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, passando a tramitar em regime de urgência. Aquele órgão técnico opinou por sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Atividades Econômicas e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 12 e 2° do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito e financeiro-orçamentário.
Esta propositura visa instituir a referida política, com a finalidade de promover a livre concorrência nos diversos segmentos que compõem a cadeia econômica da citricultura paulista; proteger  os setores mais frágeis da cadeia produtiva, a fim de que não ocorra uma manipulação do preço de laranja in natura ou do suco de laranja; e desconcentrar a produção de laranja, para evitar que poucos produtores tenham condições de induzir a formação de preços. 

Ao avaliar a matéria quanto ao mérito, observamos que a implementação da política em questão poderá estimular a livre concorrência econômica entre os produtores de laranja e as indústrias processadoras de suco, de forma a combater a formação de cartel no setor.
Quanto aos aspectos orçamentário e financeiro, verificamos que a aprovação da almejada medida não implica geração de despesas para os cofres públicos estaduais. 
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 940, de 2017.
a) Enio Tatto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  4/7/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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